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REFERENCIA PROCESSO FLUXUS N° 88642024 
REFERÊNCIA ETP N° 15/2024 

TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS

1. DO OBJETO

CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA EM DIVERSAS LOCALIDADES NO MUNICÍPIO DE CR\TO/CE, 
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UND. VAL OR

01

PAVIMENTAÇAO 
ASFÁLTICA EM 

DIVERSAS 
LOCALIDADES 
NO MUNICÍPIO 
DE CRATO/CE

20 UND R$ 4.023

'f

.819,54

1 .1 .0  objeto decorreu de estudo de solução, com fundamentação e análises Constantes 
do Estudo Técnico Preliminar N° 15/2024.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, contonne 
Decreto n° 1602001/2023 -  GP.

1.3. A justificativa desta contratação é motivada para a resolução de tiê; 
principais: 1) Garantir a melhoria da qualidade de trafegabilidade; 2) Pr<lu> 
melhor fluidez, 3) Garantir conforto e segurança dos usuários, conform 
pormenorizado em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar n° 15/2( 
obrigatório deste Termo de Referência.

1.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 20

2. FORMA DA CONTRATAÇÃO

2.1. Esta contratação se dará através de licitação por Concorrência

2.2. Não será utilizado o sistema de registro de preços;

2.3. O critério de julgamento será de menor preço:

2.4. Será aceita a participação de consorcio de empresas.

® 2 É u «9R N P  061887931- CREtfeew^7007l2021.GP
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3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Subcontratação

3.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual sem a prévia a| 
por parte da Contratante, com as seguintes condições:

3.1.1.1 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objet) 
consiste em:

1. CONCRETO BETUMINOSO USINADO À QUENTE - CBUQ (S/TR^NSP)

2. PRÉ MISTURADO À FRIO - PMF (S/TRANSP)

3. MICRO-REVESTIMENTO ASFÁLTICO (2 CAMADAS) - 25 Kg/m2

3.1.1.2. Será admitida a subcontratação para as atividades que não constituam 
principal do objeto, até o limite de 25% do valor total do contrato.

REFEITUNÂ M « A L  DE CRATO/Ct
FLSN°: < l O \

COMISSÂO DE LICITAÇÃO

provaçao

o, a qual

o escopo

3.1.1.3 A subcontratação se justifica por se tratar de uma obra que contemplà serviços 
complementares as atividades comuns, necessitando de empresas com atuação em 
atividade específica. A Subcontratação pode assim trazer celeridade na execução da 
obra, diminuindo transtornos à população.

3.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidace integral 
do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o 
contratante pelo rigoroso cumprimento das'òbrigações contratuais coirespor dentes ao 
objeto da subcontratação.

3.1.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem 
avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessz 
a execução do objeto.

3.1.4. O contratado apresentará à Administração documentação que cotnprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
correspondente.

3.1.5. E vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou 
por afinidade, até o terceiro grau.

3.1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão a!p 
subcontratação, caso admitida.

incumbe 
arios para

3.2. Garantia da contratação

ítalo SamufGW

CRI

garantia da execução plena do objeto e fiel cumprimento dos 
empresa Contratada prestará garantia no valor correspondente a|
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por cento) do valor do Contrato, com validade para todo o período de exec|ução dos 
serviços, devendo ser renovada a cada prorrogação efetiva do contrato.

3.2.2. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério da CONTRATANTE, antes da assiiatura do 
contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro 
ou título da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. Caberá à empresa 
CONTRATADA optar por uma das modalidades de garantia, conforme previsto no §1° 
do Art.96 e seguintes, da Lei n. 14.133/2021.

3.2.3. A validade da garantia, qualquer que seja a escolhida, deverá ser durante a 
execução do contrato, devendo ser renovada quando houver prorrogação contratual nos 
termos do art.96, da Lei n. 14.133/2021, complementada no caso de acréscimo previsto 
no art.125 da Lei n.14.133/2021.

3.2.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida,,o pagamento de:

3.2.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato ; do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

3.2.4.2. Prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou 
dolo durante a execução do contrato;

PRfeFílíUSâWUNieiPÁl

oeucrmçAo

3.2.4.3. Multas moratórias 
CONTRATADA;

e punitivas aplicadas pela CONTRAT

3.2.4.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer nati reza, não 
adimplidas pela CONTRATADA.

3.2.5. SEGURO-GARANTIA -  entrega da apólice, inclusive digital, emitida por 
Seguradora legalmente autorizada pela SUSEP a comercializar seguros:

3.2.5.1 O seguro-garantia e suas condições gerais deverão atender a CIRCULAR 
SUSEP n.661, de 11 de abril de 2022 e seus anexos;

3.2.5.2. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da cansulta ao 
site <https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp'.

3.2.5.3. O seguro garantia deve prever o pagamento de multas contratuais contemplar 
Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas e Previdencimas do 
CONTRATADO(TOMADOR) em relação à obra.

3.2.6. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pagado o 
prêmio nas datas convencionadas;

3.2.6.1. Para a prestação da garantia pelo CONTRATADO, quando )ptar pela 
modalidade seguro-garantia, será facultado o prazo de 01 (um) mês, contados da data da 
homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da 
garantia.

3.2.7. A garantia em dinheiro (caução) deverá ser efetuada, mediante depósitD em conta

ANTE à

,n safd[itiiwí«>« com correção monetária a crédito da CONTRATANTE.
S sftte lârio  de InfraestruU.^.

« ^ kkkss»
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3.2.8. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia ací 
aplicação de multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato p 
atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).

c c ..t c ía c í ó e  A g it a ç ã o

árretará a 
or dia de

3.2.8.1. O atraso superior a 20(vinte) dias autoriza a CONTRATANTE a pr 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
conforme dispõe o inciso I do art.137 da Lei n.14.133/2021.

)mover a 
láusulas,

3.2.9. Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública como garantia, este deverá 
conter valor de mercado correspondente ao valor garantido, constando entrs aqueles 
previstos em legislação específica. Além disso, deverá estar devidamente escrii urado em 
sistema centralizado de liquidação e custódia, nos termos do art.61 da Lei com elementar 
n. 101 de 04 de maio de 2000, podendo a CONTRATANTE recusar o título ofertado, 
caso verifique a ausência desses requisitos.

3.2.10. No caso de garantia na modalidade de carta fiança, deverá constar da mesma 
expressa renúncia pelo fiador, aos benefícios do art.827 do Código Civil de 20 )2.

3.2.10.1. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagímento de 
qualquer obrigação, a CONTRATADA objiga-se a fazer a respectiva repDsição no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

3.2.11. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel 
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Adminjstração e, 
quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

3.2.12. A apólice de seguro, deve expressar a SEINFRA/CRATO- 
SEGURADO e especificar claramente o objeto do seguro de acordo com o 
Termo de Contrato ou Termo Aditivo a que se vincula;

■CE como 
Edital e/ou

3.2.13. Respeitadas as demais condições contidas neste Termo de Referência e seus 
Anexos, a garantia será liberada após a integral execução do Contrato, dqsde que a 
Licitante CONTRATADA tenha cumprido todas as obrigações contratuais.

3.2.14. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os requisitos estabelecidos no Guia Necional de 
Contratações Sustentáveis:

3.2.15. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à garantia da contratação.

3.3. Sustentabilidade

3.3.1. Devem ser seguidos os requisitos contidos no Guia Nacional de Co: 
Sustentáveis, além dos critérios eventualmente inseridos pela natureza do objc

3.4. Vistoria.

3.4.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescind vel para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acomp inhado por

ítalo Samu^jonçai'.#
SecteláBpde tntfãtotu ̂  

CREA/CE 344559 RNP 0618o<9-
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servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas 
horas.

3.4.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em 
vistoria prévia.

3.4.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técni:o deverá 
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da 
vistoria.

3.4.4. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação.

oowssío eei-icnwçAo

às 17:00

realizar a

3.4.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores ale; 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer d 
locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus 
decorrentes.

dos

|ações de 
eltalhes dos 

serviços

4. REQUISITOS DO FORNECEDOR

4.1. Qualificação Técnica

4.1.1. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional, CREA (Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arqluitetura e 
Urbanismo), em plena validade;

4.1.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, or pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso.

4.1.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados de 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

4.1.3.1. TÉCNICO - OPERACIONAL DA EMPRESA:

1. ITEM 4.3 -  CONCRETO BETUMINOSO USINADO À QUENT 
(S/TRANSP) -  489,0 m3

2. ITEM 4.4 -  PRÉ MISTURADO À FRIO - PMF (S/TRANSP) — 21 l,(f)

3. ITEM 4.6 - MICRO-REVESTIMENTO ASFÁLTICO (2 CAMA 
Kg/m2 -  7.290,00 m2

4.1.3.2. TECNCO -  PROFISSIONAL:

terão dizer

- CBUQ

nr

DAS) - 25

/Santos Silva

06Vbí’ * !
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1. ITEM 4.3 -  CONCRETO BETUMINOSO USINADO À QUENTE 
(S/TRANSP)

2. ITEM 4.4 -  PRÉ MISTURADO À FRIO - PMF (S/TRANSP)

3. ITEM 4.6 - MICRO-REVESTIMENTO ASFÁLTICO (2 CAMAD 
Kg/m2

4.1.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apr 
e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

4.1.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 
ou da filial do fornecedor.

cowissAo o e  itjttímwçÃo

■ CBUQ

\S) - 25

4.1.6. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e loc al em que 
foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

esentação

da matriz

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

as5 .1 .0  contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respon 
conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

5.2. Em caso de impedimento, ordem de'paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

5.3. Ao assinar o contrato, o contratado deve definir preposto para contatos e 
providências, bem como seus contatos telefônicos e via e-mail.

5.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim.

cláusulas 
lerá pelas

adoção de5.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

5.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução d 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

5.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela fiscal do 
crateafrfe MARIA SOARES VIEIRA, CREA/CE 50851, e atenderHap[Haâó$s

;  Engenheirif
CREA-CE

RNP nu 0

óu entidade 
inicial para 

obrigações 
) objeto, do 
de aferição

la\oSa«wfc>
'  S e « S RSP0 6 ^

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
Rua Dom Pedro II, 203 - Centro - CEP 63100-005 - Crato, Ceará, Brasil

Telefone: + 55 (88) 2156-3259 I www.crato.ce.aov.br

http://www.crato.ce.aov.br


S E C R E T A R I A  DE

I N F R A E S T R U T U R A

<i. imm , PREFEITURA DO

CRATO
FL à N°:

r*regramentos referentes a sua temática, conforme a Lei n° 14.133, de 2021, 
caput e Anexo VI do Decreto Municipal 1602001/2023-GP.

5.7.1 As atividades de fiscalização técnica do contrato serão realizadas pela 
civil Sra. MARIA SOARES VIEIRA, CREA/CE 50851, conforme ART de Fis 
da obra devidamente emitida junto ao CREA/CE.

5.8. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em 
execução ào objeto contratado.

er genheira 
alização

início da 
relação à

6. REGIME DE EXECUÇÃO

6.1. O serviço deverá ser iniciado a partir da assinatura do recebimento da 
serviço e reunião de partida na sede da Secretaria de Infraestrutura.

i ssA d  d é  l ic it a ç ã o

art. 117,

ordem de

6.2. Caso não seja possível o início na data assinalada, a empresa deverá coijnumcar as 
razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para qu; qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de casc fortuito e 
força maior.

6.3. A comunicação deve atender ao item 5 deste Termo de Referência.

6.4. O serviço deverá ser prestado na localização abaixo especificada e de acordo com 
os projetos disponibilizados, a ser iniciado após a emissão da ordem de serviço e 
finalizar de acordo com o cronograma de execução previsto, no caso de 5 (cir co) meses.

6.5. O cronograma dos serviços segue anexo ao projeto básico, tendo como prazo de 
execução 5 (cinco) meses a partir da data da ordem de serviço emitida.

6.6. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 
estimadas e qualidades estabelecidas em projeto básico, promovendo sua substituição 
quando necessário.

6.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido 
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

7. DO RECEBIMENTO

7.1. Após finalização do serviço, o fiscal fará avaliação por critérios de atendimento à 
especificação do serviço, e emitirá termo detalhado de análise.

7.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 90 (noventa) dias, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação do serviço e conseqüente ateitação mediante termo detalhado.

7.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
ibmm j^ti.ficada, por igual período, quando houver necessidade de diliger

\\a^^^ggèç*»^eaj;endimento das exigências contratuais.
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7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 
computado para os fins do recebimento definitivo.

FIS N°:_ •=**
com issão de licitáçAo

qualidade 
de 2021, 
à parcela

do objeto 
verificadas 
não será

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

8.1. As medições serão realizadas em conformidade com a execução dos serviços 
efetivamente realizados, atestadas pelo contratante, considerando as disposições do 
Projeto Básico, do cronograma físico-financeiro e da proposta adjudicada, salvo 
modificação contratual na forma da lei.

Recebimento

8.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 
Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados 
no período, por meio de planilha, memória de cálculo detalhada e todos os c ocumentos 
necessários que comprovem a efetiva execução dos serviços apresentados em medição.

8.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 
para aquela etapa, no Cronograma Físico Financeiro, estiverem executacos em sua 
totalidade.

8.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelos fiscais técnico e administrativo, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo, com a comprovação da prestação dos serviços a que se 
referem à parcela a ser paga.

8.3.1. Os fiscais técnico e administrativo do contrato realizarão o íecebimento 
provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

8.3.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execuçêo do objeto 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

8.3.3. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

8.3.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir c 
ugSü@ma$#expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem víci

etário de Intrae^ -•
3M559RNP
aria 01070071'-
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calização 
todas as

ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fi 
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanada 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

8.3.5. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório.

8.3.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
com as especificações constantes neste contrato e na proposta, sem p 
aplicação das penalidades.

desacordo 
•ejuízo da

8.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na e? ecução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo.

8.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
conseqüente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos:

8.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscaip técnico e 
administrativo, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado;

8.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções;

8.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo d 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

8.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 
dimensionado pela fiscalização. ^

9. FORMA DE PAGAMENTO

9.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: o prazo de validade; a data da emisseo; os dados 
do contrato e do órgão contratante; o período respectivo de execução do contrato; o 
valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

)s serviços

valor exati

uslane  dos S a a
E n g e n h e j r a ^  

CREA-Ct̂
RNP'

9.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até ĝ ie o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
Un̂ )pE»vação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
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9.3 Estando toda documentação correta, o servidor encaminhará, através de fluxo regido 
pela Secretaria de Finanças e Planejamento, para realização de trâmites e pagamento.

9.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito bm banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado, de preferência no banco 
BRADESCO.

9.5. O pagamento será efetuado no prazo de 30 dias da finalização do serviço ou de suas 
medições, respeitadas as disposições do artigo 59 do Decreto Muiicipal n° 
1602001/2023 -  GP.

9.6. Deverá ser respeitada a ordem cronológica exigida no artigo n° 141, Lei n° 
14.133/2021.

10. POSSIBILIDADE DE REAJUSTE

10.1. Os valores contratados poderão ser alterados para atender ao a 
diminuição do item contratado, ou para reestabelecer o equilíbrio econômico 
do contrato, conforme o artigo n° 124 da Lei n° 14.133/21 e Anexo VII 
Municipal n° 1602001/2023-GP.

umento ou 
-financeiro 

do Decreto

11. FORMALIZAÇÃO E PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1. O termo formalizado será contrato, que consta com minuta em anexo ao edital 
futuro;

11.2. O prazo de vigência da contratação é de 07 (sete) meses contados da assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogado, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

11.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 
específicos consignados no Orçamento Municipal.

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 15.451.0363 
Pavimentação em Pedra Tosca, Asfáltica e Drenagem em Diversas Vias 
de Crato-CE / Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 Obras e Instalações.

do

12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será in 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos corri 
mediante apostilamento, em respeito ao art. 106, II da Lei n° 14.133, de 202 
para contratações de serviços e fornecimento continuado que a ‘‘a Administiai 
atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência 
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção".!

abeta#*4; - -
,599RNP0̂ c
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13. PREVISÃO DE PENALIDADES

13.1. As penalidades e sanções seguirão as normas constantes na Lei n° 1 
constam na minuta de contrato anexa ao edital.

4.133/21 e

Crato/CE, 01 de agosto de 2024.

CO.vj J iA O  oeU C ITA Ç Ã O

f Elí URA MUMÊIMi 91 CRAÍOlCli
FLSN°: .

Hayslane^os Sàntos Silva
Engenheira Civil 

CREA-CE 348821

ítalo Samuel CjQkiçalves Dantas
Secretário Mujhd|ral de Infraestrutura 

C R E A ^ E  344559 
Portaria 01070*07/2021 - GP
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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

Lei n° 14.133, de 1o de abril de 2021 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA -  LICITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE CRATO/CE - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° XXXXXX

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ...............

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CRATO/CE, POR INTE 

SECRETARIA DE XXXXXX E .................................

QUE FAZEM 

RMÉDIO DO(A)

sede no(a) Rua 

ntado(a) pelo(a) 

doravante

/MF sob o n°

O Município de Crato/CE por intermédio do(a) SECRETARIA DE xxxxxx, com 

xxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 07.587.975/0001-07, neste ato represe

Secretário(a) de .........................................., Sr(a)..............................................

denominado CONTRATANTE, e o(a) ................................. inscrito(a) no CNP^

.............................. , sediado(a) na .......................................  em ............................... doravante designado

CONTRATADO, neste ato representado(a) p o r .................................... (nome e função no contratado)

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, em observância às 

disposições da Lei n° 14.133, de 1o de abril de 2021, e demais legislações aplioáveis, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da CONCORRÊNCIA ELETRÔN 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CA N° XXXXXX,

1. CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO (art. 9 2 ,1 e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS D 

PARA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM DIVERSAS LOCALIDADES NO 

CRATO/CE., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no edi 

seus anexos.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Projeto Básico;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3. O regime de execução é o de xxxxxxxxxx

E ENGENHARIA 

MUNICÍPIO DE 

:al da licitação e

2. CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de execução dos serviços é de 05(cinco) meses e vigência da contrata 

meses contados da data de sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133

2.1.1. Deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exerc 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano p 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
PROCURADORIA GERAL DO M U N IC ÍP IO
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2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrog ação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adobará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

2.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.6. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou pliminados como 

condição para a renovação.

2.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizad<|> nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação.

sreço unitário, 

serviço e

o de prorrogação

3. CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO (art. 92, IV)

3.1. O regime de execução a ser adotado é o de execução indireta - empreitada por

3.2. O serviço deverá ser iniciado a partir da assinatura do recebimento da ordem de s 

reunião de partida na sede da Secretaria de Infraestrutura.

3.3. Caso não seja possível o início na data assinalada, a empresa deverá comunicer as razões 

respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer piei 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

3.4. A comunicação deve atender ao item 5 deste Termo de Referência.

3.5. O serviço deverá ser prestado na localização abaixo especificada e de acordo c^om os projetos 

disponibilizados, a ser iniciado após a emissão da ordem de serviço e finalizar de adordo com o 

cronograma de execução previsto, no caso de 5 (cinco) meses.

3.6. O cronograma dos serviços segue anexo ao projeto básico, tendo como prazo de execução 5 

(cinco) meses a partir da data da ordem de serviço emitida.

PROCURADORIA GERAL DO M U N IC ÍP IO
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3.7. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 

estabelecidas em projeto básico, promovendo sua substituição quando necessário.

3.8. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

4. CLÁUSULA QUARTA -  MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL (art. 92, XVIII)

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consecji 

inexecução total ou parcial.

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas talis circunstâncias 

mediante simples apostila.

4.3. Ao assinar o contrato, o contratado deve definir preposto para contatos e providências, bem 

como seus contatos telefônicos e via e-mail.

4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

que devam ser cumpridas de imediato.

4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaçíio do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções Aplicáveis, dentre 

outros.

4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela fiscal do contrato: MARIA 

SOARES VIEIRA, CREA/CE 50851, e atender a todos os regramentos referentes a sua temática, 

conforme a Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput e Anexo VI do Decreto Municipal 1602001/2023- 

GP.

4.7.1. As atividades de fiscalização técnica do contrato serão realizadas pela engenheira civil Sra. 

MARIA SOARES VIEIRA, CREA/CE 50851, conforme ART de Fiscalização da obra devidamente 

emitida junto ao CREA/CE.

4.8. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado.

Gestor do Contrato

4.9. O gestor do contrato é o ordenador da pasta contratante.

para esse fim. 

de providências

poderá convocar
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5. CLAUSULA QUINTA -  SUBCONTRATAÇÃO

5.1. Subcontratação

5.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual sem a prévia aprovatão por parte da 

Contratante, com as seguintes condições:

5.1.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto, a qua consiste em:

1. CONCRETO BETUMINOSO USINADO À QUENTE - CBUQ (S/TRANSP)

2. PRÉ MISTURADO À FRIO - PMF (S/TRANSP)

3. MICRO-REVESTIMENTO ASFÁLTICO (2 CAMADAS) - 25 Kg/m2

5.1.1.2. Será admitida a subcontratação para as atividades que não constituam o esèopo principal do 

objeto, até o limite de 25% do valor total do contrato.

5.1.1.3 A subcontratação se justifica por se tratar de uma obra que contempla serviços 

complementares as atividades comuns, necessitando de empresas com atuação em atividade 

específica. A Subcontratação pode assim trazer celeridade na execução da obra, diminuindo 

transtornos à população.

5.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação dias atividades do 

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

5.1.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incim be avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execifção do objeto.

5.1.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 

do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondents.

5.1.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desem 

contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grai

5.1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas à sub 

admitida.

íenhe função na 

forem cônjuge,

contratação, caso

6. CLÁUSULA SEXTA -  PREÇO (art. 92, V)

6 1 0  valor total da contratação é de R$..........(...... )

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outrofe necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação.

6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos deviçlos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
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:rativo, mediante 

ráter técnico e

7. CLÁUSULA SÉTIMA -  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

Critérios de Medição

7.1. As medições serão realizadas em conformidade com a execução dos serviços efetivamente 

realizados, atestadas pelo contratante, considerando as disposições do Projeto Básico, do 

cronograma físico-financeiro e da proposta adjudicada, salvo modificação contratual na forma da lei. 

Recebimento

7.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico- 

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio 

de planilha, memória de cálculo detalhada e todos os documentos necessários qüe comprovem a 

efetiva execução dos serviços apresentados em medição.

7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previ^ 

etapa, no Cronograma Físico Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelos fiscais técnico e adminis: 

termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de csr 

administrativo, com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem à parcela a ser paga.

7.3.1. Os fiscais técnico e administrativo do contrato realizarão o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo.

7.3.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto registrando em relatório a 

ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.3.3. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.3.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não ate^ 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 

ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.3.5. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.3.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em dE 

especificações constantes neste contrato e na proposta, sem prejuízo da aplicação

7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhadt 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar neceissários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) çiias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a

star a última e/ou 

que possam vir a

Bsacordo com as 

das penalidades, 

o deverá conter o
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3rmo detalhado,

<5 administrativo,

çoes;

tados, com base

verificação da qualidade e quantidade do serviço e conseqüente aceitação mediante t 

obedecendo os seguintes procedimentos:

7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico 

no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado;

7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indícar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas corre

7.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços pres 

nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor ex^to dimensionado 

pela fiscalização.

7.6. FORMA DE PAGAMENTO

7.7. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciai 5 do documento, 

tais como: o prazo de validade; a data da emissão; os dados do contrato e do órg.jo contratante; o 

período respectivo de execução do contrato; o valor a pagar; e eventual destaque do valor de 

retenções tributárias cabíveis.

7.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até c 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

situação, sem ônus ao contratante;

7.9. Estando toda documentação correta, o servidor encaminhará, através de 

Secretaria de Finanças e Planejamento, para realização de trâmites e pagamento.

7.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

conta corrente indicados pelo contratado, de preferência no banco BRADESCO.

7 .1 1 .0  pagamento será efetuado no prazo de 30 dias da finalização do serviço ou c 

respeitadas as disposições do artigo 59 do Decreto Municipal n° 1602001/2023 -  GF1

7.12. Deverá ser respeitada a ordem cronológica exigida no artigo n° 141, Lei n° 14

equivalente, ou 

ue o contratado 

regularização da

:luxo regido pela

sanco, agência e

e suas medições,

33/2021.

8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V)

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de urp ano contado da 

data do orçamento estimado.

8.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 

pelo contratante, do índice Nacional de Custo da Construção (INCC - Dl) / FGV, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.2.1. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

R = V [(I -  lo)/lo]

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;
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contado a partir

Io = índice inicial - refere-se ao mês da apresentação da proposta;

I = índice final - refere-se ao mês de aniversário anual da proposta.

OBSERVAÇÃO: O FATOR deve ser truncado na quarta casa decimal, ou seja, desprezar totalmente 

da quinta casa decimal em diante.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao rbajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o ( í) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8. A aplicação de reajuste nos serviços de engenharia geralmente não se réstringe a meros 

cálculos aritméticos, mas envolve a análise do quanto já foi executado e quanto falta por executar, 

para que o reajuste incida somente sobre esse segundo grupo.

8.9. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

9.1. São obrigações do Contratante:

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos;

9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico;

9.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfei< 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

9.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções ver 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou e m parte, às suas 

expensas;

9.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

Contratado;

9.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver co

ções, falhas ou

ficadas no objeto

obrigações pelo

incontroversa da 

ítrovérsia sobre a
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143 da Lei n°

bjeto, no prazo,

relacionadas à

do protocolo do

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art

14.133, de 2021;

9.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do ok 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico;

9.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

9.10. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das rrfiedidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.11.1. A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico^financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.

9.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais.

9.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 

do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021.

9.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos ^erviços objeto do 

contrato.

9.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

9.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurar 

trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela i

9.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado con  

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados

9.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, libe ra r;áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

nça e saúde no 

designado, 

terceiros, ainda 

a terceiros em

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes c a boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para represerjtá-lo na execução 

do contrato.

10.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro p; 

atividade.

ara o exercício da
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;e contrato, com 

ferramentas e 

recomendações

ou em parte, no 

i o s ,  defeitos ou

e acordo com o

a descontar dos 

ente aos danos

de de realização 

ia cabíveis.

10.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridabe superior (art 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas des 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

de boa técnica e a legislação de regência;

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem víc 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, c 

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspond 

sofridos;

10.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilida 

ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingênc

10.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parerte em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiácal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

10.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema cjie Cadastro de 

Fornecedores -  SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pelíi 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS -  CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  

CNDT;

10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acc 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo cont 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

10.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, q ia lquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

10.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços/obra, bem comi) aos documentos 

relativos à execução do empreendimento.

fiscalização do 

documentos:

rdo, Convenção, 

■ato, por todas as
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tudo o que for

e nas melhores

ação, quaisquer

10.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros.

10.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

10.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços i 

condições de segurança, higiene e disciplina.

10.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovb 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere.

10.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçãó do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

10.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargps prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendi 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

10.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

parágrafo único);

10.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

contrato;

10.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento do s quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021;

10.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

normas de segurança do Contratante;

10.24. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional;

10.25. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado de:;cumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto;

10.26. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Interneis do Contratante;

iz, bem como as

fixado pelo fiscal 

vagas (art. 116,

cumprimento do

arrolados no art.

ou municipal, as
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Dectivos órgãos,

10.27. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de funçãc;

10.28. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos resp 

se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitári^s, elétricas e de 

comunicação;

10.29. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente.

10.30. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, 

na forma da legislação aplicável;

10.31. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços execute 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalizaçãç e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto;

10.32. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo 

Definitivo;

10.33. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 1'

5.975, de 2006, de:

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

c) florestas plantadas; e

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do 

competente.

10.34. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 

etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4o, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n°

1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, conforme o caso:

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos [florestais;

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmènte Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, 

acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artiç 

Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata;

responsável, as 

lincionários, de 

idos, registro de

sstabelecido nas 

ou com vício de 

de Recebimento

1 do Decreto n°

órgão ambiental

go 17, inciso II, da
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18/08/2006, do 

ndo se tratar de 

nento exijam a

tenham origem 

presentá-lo, em

s da construção

;er às diretrizes

é 05/07/2002, o

c) Documento de Origem Florestal -  DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, qua 

produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazena 

emissão de tal licença obrigatória; e

10.34.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratua 

em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá a 

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 

limites do território estadual.

10.35. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduo 

civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4o, §§ 2° e 3o, da Instifução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

10.35.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obede 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduoá da Construção 

Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apreséntado ao órgão 

competente, conforme o caso.

10.35.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, d 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção 

civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

10.35.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados 

ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resídu|os classe A de 

preservação de material para usos futuros.

10.35.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 

permitir a sua utilização ou reciclagem futura.

10.35.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologiás ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão s 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

10.35.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saú 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as 

específicas.

10.35.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários <jte contratação em 

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'ág 

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

10.35.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de (perenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos 

estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da

ser reutilizados,

er armazenados,

de): deverão ser 

normas técnicas

ua, lotes vagos e
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Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 1 

15.116, de 2004.

10.36. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

10.36.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que

5.114, 15.115 e

libere ou emita

1/2010, deverão 

a oferta de tais 

ais, inserindo-se

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução COI\|AMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.

10.36.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 

estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/^0, e legislação 

correlata.

10.37. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/C 

ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir 

materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados natu 

na planilha de formação de preços os custos correspondentes;

10.38. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em 

via pública junto ao serviço de engenharia.

10.39. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e 

sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessáries ao controle de 

qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 

procedimento previsto nas especificações.

10.40. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtençiio de licenças e 

regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiqntal de Operação 

etc.).

10.41. Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA-CE (Conselho Regional de 

Engenharia e Arquitetura do Ceará) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), na forma da 

Lei, e apresentar o comprovante de ART (Anotação de Responsabilidade Tcicnica) e/ou RTT 

(Registro de Responsabilidade Técnica) correspondente e o CNO -  Cadastro Nacic nal de Obras com 

indicação do número do contrato antes da apresentação da primeira fatura, perante a 

CONTRATANTE, sob pena de retardar o processo de pagamento;

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
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11.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), qilianto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de d|eclaração ou de 

aceitação expressa.

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipót 

em Lei.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

12.1. Como garantia da execução plena do objeto e fiel cumprimento dos termos

ustificaram seu

:eses permitidas

do Contrato, a

prorrogáveis por 

comprovante de 

pública, seguro- 

modalidades de

do art.96, da Lei 

.133/2021.

empresa Contratada prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do 

Contrato, com validade para todo o período de execução dos serviços, devendo ser renovada a cada 

prorrogação efetiva do contrato.

12.2. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

igual período, a critério da CONTRATANTE, antes da assinatura do contrato, 

prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou título da dívida 

garantia ou fiança bancária. Caberá à empresa CONTRATADA optar por uma das 

garantia, conforme previsto no §1° do Art.96 e seguintes, da Lei n. 14.133/2021.

12.3. A validade da garantia, qualquer que seja a escolhida, deverá ser durante a execução do 

contrato, devendo ser renovada quando houver prorrogação contratual nos termos 

n.14.133/2021, complementada no caso de acréscimo previsto no art.125 da Lei n.1^

12.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamentò de

12.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;

12.4.2. Prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa 

execução do contrato;

12.4.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATA

12.4.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, nã 

CONTRATADA.

12.5. SEGURO-GARANTIA -  entrega da apólice, inclusive digital, emitida por Segu 

autorizada pela SUSEP a comercializar seguros:

12.5.1 O seguro-garantia e suas condições gerais deverão atender a CIRCULAR

11 de abril de 2022 e seus anexos;

12.5.2. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da 

<https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp'.

12.5.3. O seguro garantia deve prever o pagamento de multas contratuais con

Adicional de Ações Trabalhistas e Previdenciárias do CONTRATADO(TOMADOR) èm relação à obra.
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alidade seguro- 

o da licitação e

12.6. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pagatpo o prêmio nas 

datas convencionadas;

12.6.1. Para a prestação da garantia pelo CONTRATADO, quando optar pela mod: 

garantia, será facultado o prazo de 01 (um) mês, contados da data da homologaçâ 

anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia.

12.7. A garantia em dinheiro (caução) deverá ser efetuada, mediante depósito em conta específica, 

com correção monetária a crédito da CONTRATANTE.

12.8. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 

de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% 

(dois por cento).

12.8.1. O atraso superior a 20(vinte) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art.137 da Lei n. 14.133/2021.

12.9. Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública como garantia, este deverá conter valor de 

mercado correspondente ao valor garantido, constando entre aqueles previstos em legislação 

específica. Além disso, deverá estar devidamente escriturado em sistema centralizado de liquidação 

e custódia, nos termos do art.61 da Lei complementar n. 101 de 04 de maio de 3000, podendo a 

CONTRATANTE recusar 0 título ofertado, caso verifique a ausência desses requisito».

12.10. No caso de garantia na modalidade de carta fiança, deverá constar da mesma expressa 

renúncia pelo fiador, aos benefícios do art.827 do Código Civil de 2002.

12.10.1. Se 0 valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo mái< 

dias úteis, contados da data em que for notificada.

12.11. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a 

contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quarkdo em dinheiro, 

atualizada monetariamente.

12.12. A apólice de seguro, deve expressar a SEINFRA/CRATO-CE como SEGURADO e especificar 

claramente 0 objeto do seguro de acordo com 0 Edital e/ou Termo de Contrato ou Termo Aditivo a 

que se vincula;

12.13. Respeitadas as demais condições contidas neste Termo de Referência e 

garantia será liberada após a integral execução do Contrato, desde que a Licitante 

tenha cumprido todas as obrigações contratuais.

12.14. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição 

ser atendidos os requisitos estabelecidos no Guia Nacional de Contratações Susten:

12.15. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

da contratação.

12.16. Sustentabilidade

12.16.1. Devem ser seguidos os requisitos contidos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, 

além dos critérios eventualmente inseridos pela natureza do objeto.

<imo de 10 (dez) 

iel execução do

seus Anexos, a 

e CONTRATADA

do objeto, devem 

:áveis:

elação à garantia

PROCURADORIA GER A LD O  M U N IC fP IO
Palácio Alexandre Arraes Largo Júlio Saraiva,S/N - Centro - CEP: 63.100-347 - Crato, Ceará, Brasil

Telefone: +■ 55 Í88) 3521-9600 I www.crato.ce.gov.br

http://www.crato.ce.gov.br


SETOR DE UCITACÕES

PROCURADORIA
GERAL DO M U N IC ÍP IO

PREFEITURA DO

CRATO

12.17. Vistoria.

12.17.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o 

direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado pata esse fim, de 

segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas.

12.17.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em réalizar a vistoria 

prévia.

12.17.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técni 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documentb expedido pela 

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

12.17.4. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração 

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 

da contratação.

12.17.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de c 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais d^ prestação dos 

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

;o deverá estar

formal assinada 

e peculiaridades

esconhecimento

:ado que: 

nistração ou ao

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV)

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contra

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adm 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrata|ção sem motivo 

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução dj) contrato

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as séguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de: penalidade mais 

grave (art. 156, § 4o, da Lei n° 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as cond 

alíneas “e”, “f ,  “g” e “h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, ds 2021).
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do contrato por

de 15% a 30%

0% do valor do

0% do valor do

5% do valor do

iv) Multa:

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado s^bre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

a.i) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inqiso I do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021.

b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 13.1 

do valor do Contrato.

c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 13.1, de 10% 

a 20% do valor do Contrato.

d) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 13.1, a multa será de 10% a 

Contrato.

e) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 13.1, a multa será de 1% a 

Contrato.

f) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 13.1, a multa será de 1% a 

Contrato.

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021)

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no pra;:o de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)

13.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valer do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da 

2021).

13.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podefá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data d: 

comunicação enviada pela autoridade competente.

13.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegi

a diferença será 

Lei n° 14.133, de

d recebimento d a

ure o contraditório

e contratar e de

de 2021):

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licita 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

PROCURADORIA GERAL DO M U N IC ÍP IO
Palácio Alexandre Arraes Largo Júlio Saraiva,S/N - Centro -  CEP: 63.100-347 - Crato, Ceará, Bra >il

Telefone: + 55 (88) 3521-9600 I www.crato.ce.gov.br
J

http://www.crato.ce.gov.br


éÉ PROCURADORIA  
GERAL DO M U N IC ÍP IO

SETOR DE U  CITACÕES

PREFEITURA DO

CRATO ' 4

j  em outras leis

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.

13.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, o 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados ccimo atos lesivos 

na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos ai^tos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre q 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

je  utilizada com 

previstos neste

tedo da data de 

or ele aplicadas,

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021

13.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, con 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções p 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Susperisas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal 

(Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021)

13.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

13.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resutantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesrr o contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as parte 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

cronograma fixado para o contrato.

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culp& do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções admi

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

14.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipul 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa

14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. £ / '
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14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresai não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

termo aditivo para alteração subjetiva.

14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

14.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.5.1.3. Indenizações e multas.

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequil 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenip 

caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

íbrio económico- 

zatório (art. 131,

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal.

15.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 15.451.0363.1.020.0000 -  Pavimentação 

em Pedra Tosca, Asfáltica e Drenagem em Diversas Vias do Município de Crato-CE / Elemento de 

Despesa: 4.4.90.51.00 Obras e Instalações.

15.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, em 

respeito ao art. 106, II da Lei n° 14.133, de 2021, que prevê para contratações de serviços e 

fornecimento continuado que a “a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada 

exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua 

manutenção”.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segunkto as disposições 

contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas 

dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  ALTERAÇÕES

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°

14.133, de 2021.

e princípios gerais
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do valor inicial

5 termo aditivo,

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 50% (cinqüenta por cento 

atualizado do contrato.

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração d 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos cados de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização db aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14 133, de 2021.

tõ à

18. DO RECEBIMENTO

18.1. Após finalização do serviço, o fiscal fará avaliação por critérios de atendimentò à especificação 

do serviço, e emitirá termo detalhado de análise.

18.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar d<p recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verif cação do serviço 

e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

18.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrògado, de forma 

Justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais.

18.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimen- 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, c omunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

18.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execuçãc 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo.

18.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil [bela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

5ão, qualidade e 

jmunicando-se à 

da execução do

do objeto ou de

19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  PUBLICAÇÃO

19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacioná 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

oficial na Internet e Diário Oficial do Município, em atenção ao art. 91, caput, da 

2021, e ao art. 8o, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 217, III do Decreto Munici

de Contratações 

no respectivo sítio 

Lei n.° 14.133, de 

ipal n° 54/2023.
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20. CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  FORO (art. 92, §1°)

20.1. Fica eleito o Foro Comarca de Crato, Estado do Ceará para dirimir os litígios què decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1°, da Lei n° 14.133/21.

Crato/CE, [dia] de [mês] de [ano].

J
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